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Acesso à Justiça
Transformação da Realidade Social
Tutela Diferenciada e Potencializada

Muito embora não se possa deixar de 
reconhecer o inédito, excepcional e corajoso trabalho do 
governo do Estado do Rio de Janeiro (e, especificamente 
da Secretaria de Segurança Pública), em especial, no 
destemido enfrentamento (jamais experimentado no 
passado na chamada “Cidade Maravilhosa” ou em 
qualquer outra metrópole verde e amarela), resta 
evidente que a sociedade brasileira clama por uma 
solução definitiva (e, sobretudo, legal) para o problema 
que, em última análise, a proteja, efetivamente desses 
verdadeiros desafios titularizados, em grande parte, por 
pessoas que se presume ainda em formação de caráter 
(sem uma suposta “compreensão plena” da natureza 
criminosa de sua conduta), até porque o Brasil, sob este 
prisma analítico, se apresenta, ipso facto, como o único 
país do mundo que possui, em absurda e desafiadora 
lógica dissonante, uma Delegacia (comumente 
conhecida pela sigla DPCA) cujo objetivo primordial, – 
expressamente consignado em lei –, é prioritariamente 
proteger o ofensor (ainda que supostamente “menor 
de idade”) em flagrante detrimento da vítima que, 
inclusive, pode ser também, vale lembrar, uma simples 
criança em seus primeiros anos de vida.




